SEVEM ADMINISTRADORA BENS LTDA

RUA SENADOR DANTAS 75 S/ 2101

CENTRO RIO-RJ




vem a V.Sa. expor as razões de se encontrar com o seu crédito com restrições:

a) sou funcionário da ECT a exatamente 39 anos e 2 meses;

b) em 1998 por políticas gerenciais, o Gerente de administração, desconhecendo qualquer direito elencado à CLT, expurdou unilateralmente vários benefícios, com direitos adquiridos, perfazendo um total de aproximadamente 70% do valor bruto do meu salário;

  Assim sendo, meu padrão de vida despencou, ainda mais porque estava voltando de férias, ocasionando várias inadimplências, conforme descrimino abaixo:

a) solicitei por processo administrativo  o retorno de todos os meus     benefícios , o que me foi negado depois de várias argumentações, perdi  o meu adicional noturno integral de acordo com ( Acordo Coletivo de Trabalho), pois trabalho à noite a 32 anos; perdi a gratificação de 15% sobre o salário por trabalhar fins de semana, conforme também ACT e a periculosidade pois trabalho em área de risco (Sub-Estação geradora de energia).

b) Por não ter logrado êxito, questionei então junto à Justiça do Trabalho meus direitos em processos separados. O processo nº 000560/98 15ª Vara, já em execução, tal pedido passou a constar do meu contra-cheque conforme xerox  em  anexo; quanto os outros pedidos estão no processo nº 000945/01, só pude entrar em 2001, visto que a resposta do processo administrativo ter demorado muito, fase atual Recurso de Revista.

A medida que vinham os dissídios e mais os 30% de periculosidade incorporados novamente em meu contra-cheque, comecei então a pactuar acordos juntos aos credores:

Banco Real ( conta corrente e cartões de créditos), já liquidado conforme documentos em anexo;

Banco HSBC ( conta corrente), já liquidado conforme documentos em anexo;

Unibanco ( conta corrente e cartões de créditos) pacto em andamento, conforme documentos em anexo.

Vale ressaltar que ao ver expurgado do meu contra cheque meus benefícios, tentei pactuar junto ao ABN AMRO BANK revisão nas prestações do meu carro, até o PROCON eu procurei também sem lograr êxito, foi então que acionei o Banco judicialmente, sendo concedido pelo MM. DR. JUIZ de DIREITO da 20ª Vara Cível da Comarca de Capital , pagamento em consignação, que por sinal ,já foram  todos os pagamentos depositados, estamos aguardando a sentença.

Esclareço para os devidos fins que os fatos descritos acima, mostra ser eu um devedor de boa-fé e de acordo com  os meus vencimentos atuais mais a aposentadoria cumprirei todos os  pactos e os que faltam, inclusive no menor tempo possível .

Face ao exposto, rogo a V.Sa. autorizar  a  locação do imóvel por mim pretendido, Rua São Francisco Xavier 864 Apto 803, que não só   me agradou quanto a minha nova companheira, digo isso porque estou em fase de separação e preciso de nova moradia.

Saliento ainda que na parte da manhan curso o último período do Curso de Direito na Universidade Santa Úrsula. As 2ª , 3ª e 5ª trabalho na parte da tarde como voluntário no escritório do Núcleo de Prática Jurídica da mesma Universidade. As 4ª feiras sou Conciliador (nomeado) do 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL, serviço este também como voluntário. As 6ª feiras trabalho no escritório do Advogado Dr. Cláudio Yunes Ribeiro, fazendo atendimento a clientes, fazendo  petições e intervenções forenses. A noite trabalho em escala de revezamento 12 x 36 na ECT. Minha nova companheira trabalha como Monitora na FAETEC no Palácio Guanabara e a noite também em escala de revezamento 12 x 36  da assistência a um idoso.

Ratifico novamente a V.Sa. a minha vontade em locar tal imóvel e informar que  o fato de ter restrições, que fique bem claro que não foi por negligência o não cumprimento das obrigações.

Na certeza que serei atendido dos meus propósitos, subscrevevo-me.





Atenciosamente

